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Resumo 

 

O conceito de governança não nasceu no seio do turismo, mas se adequa ao fenômeno diante dos pontos 

em comum, como a complexidade dos fenômenos, a variedade de conceituações e a descentralização que 

fomenta a participação democrática no processo de decisões coletivas. A Constituição de 1988 se tornou 

um marco na política brasileira, pois trouxe o desenho do federalismo cooperativo e ao mesmo tempo os 

mecanismos de participação social, que posteriormente influenciou a política de turismo no Brasil, por 

meio da implementação do Programa de Regionalização do Turismo em 2004. A estratégia de 

regionalização preconiza a governança, institucionalizada por meio das Instâncias de Governança 

Regional, para o desenvolvimento do turismo nas regiões turísticas. No entanto, há disparidade entre a 

teoria e a prática da governança no âmbito regional, sendo evidenciados diferentes desafios para a sua 

efetivação. Diante do apontamento do Ministério do Turismo sobre nove modelos referenciais de 

instâncias regionais que servem como benchmarking, o objetivo desta dissertação é analisar as ações 

realizadas pela Instância de Governança Regional Grutas para fomentar o desenvolvimento do turismo na 

região, investigando os construtos do conceito de governança praticados pela organização. Para a 

metodologia optou-se pela abordagem qualitativa, pesquisa documental e bibliográfica, a partir da 

experiência da IGR Grutas no estado de Minas Gerais. Na pesquisa empírica foram realizadas 10 

entrevistas semiestruturadas com representantes que compõem a instância regional. Para análise dos dados 

foi empregada a técnica de análise de conteúdo, com a combinação de categorias à priori e à posteriori, 

nas dimensões da governança, desenho institucional e desenvolvimento do turismo. Os resultados 

apontam para a falta de efetividade da governança como aprofundamento da democracia, uma vez que o 

desenho da estrutura de governança está baseado em associação de municípios sem a participação de 

entidades da iniciativa privada e sociedade civil, contrapondo a ideia de participação social ancorada no 

aprofundamento da democracia; falhas no desenho institucional da política de regionalização que não se 

consolida na prática, sendo esta fortalecida pela gestão pública municipal; contribuição da estrutura de 

governança para temas como promoção do destino por meio do marketing e participação e/ou elaboração 

de eventos, enquanto negligencia outros como sustentabilidade, inclusão e inovação. Portanto, embora a 

coordenação de políticas públicas tenha se destacado no estado de Minas Gerais, existe um hiato entre a 

teoria e a prática da governança na estrutura estudada.  
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